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A primeira Educação colocada em prática do Brasil foi à educação de Jovens e Adultos. 
Ao longo da história esta modalidade sofreu diversas modificações e hoje constitui forma 
indispensável para os que não ingressarem no sistema tradicional de ensino ou que 
ingressaram e por razões diversas não puderam se manter. 
Para se pensar em educação de Jovens e Adultos – EJA – é preciso considerar as 
especificidades desse público, que produzindo a própria vida, detém um conhecimento prático 
diferenciado, pois tratamos com trabalhadores, provedores de família, que buscam por meio 
da escolarização melhores condições de vida e trabalho. Neste sentido, conhecer o que os 
alunos sabem, que atividades de trabalho exercem, que perspectivas possuem em relação à 
escola, torna-se um imperativo. 
 Este trabalho investigou, por meio de um levantamento, produtos que os alunos do 
CED 04 do Guará manipulam em seu dia-a-dia, nas residências e ofício profissional que 
desempenham. A partir desta informação foram elencados conteúdos químicos para a 
composição de um material instrucional na forma de folhetim. Abre o folhetim dados sobre a 
história dos alunos visando aflorar a curiosidade e o interesse do grupo de alunos.  
 






A educação de Jovens e Adultos EJA no Brasil não é algo novo. A primeira iniciativa de 
educação do Brasil foi destinada a jovens e adultos, ainda no Brasil colônia, com os Jesuítas 
que tinham a missão de propagar a cultura europeia a população dos índios. Ao longo da 
história esta modalidade de educação tem sofrido diversas mudanças estruturais e políticas, 
bem como ameaça de extinção, por ser contrária ao aos interesses da classe dominante. Um 
exemplo foi a instituição da Lei Saraiva que Limitava o voto a pessoas alfabetizadas 
excluindo automaticamente quem não sabia ler e escrever. 
A EJA tem ganhado importância e se configurado como prioridade educacional no 
Brasil. Hoje é configurada como modalidade de ensino  com foco no combate ao 
analfabetismo e, mais do que isto com a finalidade de trazer os que não tiveram oportunidade 
de acesso ou os excluídos de volta para a escola. Pretende também alterar o ensino tornando a 
escola interessante para tentar manter nela este publico. Como modalidade de ensino possui 
legislação própria, metas de ensino promovidas pelo Governo e é de obrigatoriedade de cada 
estado a sua implementação.  
O aluno de EJA é um sujeito diferenciado, demanda habilidades diferentes do sistema 
educacional, principalmente, dos professores. Neste sentido é preciso considerar o cotidiano 
dos alunos, saber o que eles sabem, o que eles fazem para viver e levar tudo isso em 
consideração ao se pensar em conteúdos a serem ensinados para esse público. 
A Construção do conhecimento do educando de EJA também é diferenciada, ou como 
definiu Asubel, necessita de Subsunçores, pois é estritamente necessário saber o que eles 
sabem e, se sabem, para a partir desse ponto construir novos conceitos juntamente com os 
alunos, como uma escada que para atingir patamares superiores precisamos dos anteriores. A 
valorização da fala do aluno proposta por Paulo Freire, o diálogo a abertura para o canal de 
comunicação dentro de sala de aula, se faz indispensável para essa modalidade. O professor 
deve ter consciência de tão importante ferramenta para idealizar o ensino. 




cotidianos dos alunos, respeitando o saber de experiência e preparar aulas de forma dinâmica, 
dispondo de recursos didáticos variados. Respeitar o saber e a prática cotidiana dos educandos 
é fundamental para o professor que deseja colocar em ação o ensino de qualidade para esse 
público. Fundamentalmente para Freire o educador tem que acreditar que a mudança da forma 
de ensinar é possível, e o educando tem que tomar consciência de seu papel como cidadão e 
tornar-se um crítico de si mesmo. 
O presente trabalho apresenta uma proposta de ensino que considerou a vivencia dos 
alunos na escola CED 04, no guará I, em Brasília com alunos reais dentro de um sistema de 
ensino rodeado de limitações e vícios de comodismo. A EJA, hoje, conta com o plano 
nacional do livro didático (PNLD), e com uma legislação especialmente desenvolvida para 
esta modalidade. Assim como é o PNLEM para o ensino médio, o material didático de apoio 
do EJA dota-se de especificidade e certa autonomia para o aluno, que passa a ser portador do 
guia instrucional. Isso contribuiu para uma melhoria na educação mais ainda deixa a desejar 
no quesito contextualização, pois se enraíza no currículo do ensino médio, condicionado os 
conteúdos da EJA ao que a sociedade julga ser importante devido à cobrança que o os exames 
de ingresso ao ensino superior exigem dos candidatos. 
Durante um ano, em cumprimento do estágio supervisionado obrigatório do curso de 
Licenciatura, nessa escola, frente a real vivencia dentro de sala de aula com os alunos de EJA, 
foi possível perceber a dificuldade que estes enfrentam na compreensão dos conceitos de 
química, apresentados de forma pouco contextualizados e que pouco contribui na vida desses 
alunos. Os conteúdos não contemplam o que esses alunos fazem para viver, o que na verdade, 
conforme as teorias de ensino-aprendizagem de Ausubel ou Paulo Freire é o que importa. 
Contribuir para sistematizar o saber prático do aluno agregando a este conceitos teóricos, é 
este o sentido da educação freiriana, fazer com que os alunos caminhem de uma consciência 
do saber da experiência para um conhecimento epistemológico. 
Para conceber a realização de uma proposta de ensino foi necessário realizar um 
levantamento do que os alunos já sabem, o que eles fazem para viver e o que desejam para as 
suas vidas. Este levantamento sobre a vida dos alunos visou conhecer o que eles já sabem, 
identificar subsunçores na perspectiva ausubeliana, descobrir o que os condiciona na 
perspectiva freiriana, para definir conteúdos químicos de relevância. Esta investigação de 
certa forma trabalhosa e demorada, exigiu dedicação e tempo de aula, que no caso do EJA é 
um problema, pois além do período letivo ser reduzido a um semestre, as aulas são menores, 




ferramenta da rede mundial de computadores (a internet). Para levantar essas informações um 
formulário virtual foi criado com questões elaboradas com intuito de conhecer o cotidiano e 
partindo dele escolher, com os alunos, os conteúdos de química a serem privilegiados. 
A idealização dessa proposta de coleta de informação usando a internet pressupõe que 
todos os alunos possuem uma conta de email e sabem operar computadores ligados em rede, o 
que não é a realidade da população brasileira e nem foi a realidade dessa escola. Diante desta 
situação foi preciso pensar em uma ferramenta simples que não demandasse muita 
experiência acerca dessa tecnologia. Foi criado, então, pelo GOOGLE com recurso oferecido 
no Google Drive um formulário que permitiu confeccionar um questionário simples, como se 
fosse um impresso, mas que sendo virtual, permite acesso imediato as respostas o que 
proporcionou rapidez no tratamento e análise das informações obtidas. 
Para viabilizar o levantamento a proposta foi levada aos alunos em sala de aula, foram 
coletadas contas de email e contatos telefônicos para permitir acesso ao formulário de forma a 
ser preenchido e enviado para todos os alunos. Na sala foi explicado que os dados coletados 
seriam tratados e utilizados para a confecção do material didático, em apoio ao meu trabalho 
de final de curso. A confecção do material didático construído a partir dos dados dos alunos 
foi denominado de folhetim. O processo de investigação inicial até a confecção do material 
foi corroborado pela escola e recebeu expressiva colaboração do professor de química que 
facilitou todo o processo com incentivos aos alunos desta forma todos os alunos da escola 
participaram no preenchimento dos formulários. 
Com base nos dados foram selecionadas as histórias de alunas que abrem o folhetim e a 
base conceitual relativa à química. O conteúdo é contextualizado com a história de vida dos 
alunos e o que eles fazem para viver, a ideia é que a química possa fazer parte da vida dos 
alunos, que são os protagonistas do folhetim. 
Com base nos dados foram selecionadas as histórias de alunas que abrem o folhetim 
como protagonistas, indicando o que elas fazem, que ideia possuem sobre química e produtos 
que utilizam no dia-a-dia. A partir destas informações foram selecionados conteúdos 
relevantes para compreender o que caracteriza a Química e como explicamos os fenômenos. 
  
 
CAPÍTULO 1 – EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL. 
Um dos grandes papéis da educação na atualidade é de se consolidar como instrumento 
essencial para a transformação de uma sociedade. A modernização mundial vivida em todas as 
áreas, também desperta o interesse da esfera educacional, isto porque uma grande 
preocupação dos seus profissionais está em reconhecer o direito de aprender de cada 
indivíduo.  
Nesse contexto, visando minimizar a grande defasagem de acesso ao ensino, encontra-se 
a Educação de Jovens e Adultos (EJA), modalidade que tem como principal objetivo 
proporcionar o acesso à educação escolar aos indivíduos que não tiveram essa oportunidade 
no decorrer de suas vidas.  
A EJA é uma forma antiga no Brasil. Teve início ainda no Período Colonial, com os 
Jesuítas que a praticavam na tentativa de inserir a sua cultura ao povo indígena que habitava o 
continente brasileiro à época. Posteriormente, a Constituição Imperial de 1824 garantiu a 
educação primária gratuita a todos os cidadãos.  
A partir dos anos de 1940 a EJA começou a ser pensada de forma sistemática, surgindo 
assim, o Fundo Nacional do Ensino do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP); e a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 
(CEAA). Em 1950 foi criada a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo 
(CNEA). E, na década de 1970 o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que 
teve abrangência nacional. Todos esses programas tiveram a mesma proposta de erradicar o 
analfabetismo no Brasil.  
Somente com a instituição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1996, 
que a EJA foi propriamente denominada e considerada como modalidade, priorizando os 
jovens e adultos maiores de 15 anos que não concluíram o Ensino Fundamental; e os maiores 
de 18 anos o Ensino Médio. A LDB também normatiza que essa modalidade deva ser 
oferecida com gratuidade, conforme especificado no artigo 37º § 1º: 
Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 




educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 
Atualmente é dada à EJA certa relevância, porém não foi sempre assim. Durante muito 
tempo essa modalidade esteve às margens da educação formal, devido à ideologia 
conservadora, que considerava que trabalhar especificamente com a alfabetização de adultos 
era dotar-se de causa política a favor da liberdade, da igualdade e da democracia e, portanto, 
eram afetados os interesses da classe dominante.  
Na opinião de Ferraro e Kreidlow (2003, p. 9-10), a questão do analfabetismo no país 
veio à tona com a promulgação do Decreto nº 3.029, de 09 de janeiro de 1881, conhecido 
como Lei Saraiva, em homenagem a José Antônio Saraiva, Ministro do Império, que foi o 
responsável pela primeira reforma eleitoral do país. No texto resta claro que o analfabeto não 
poderia votar, pois nessa época a escolarização era tida como modo de ascensão social e o 
analfabetismo como imobilidade e incapacidade individual, conforme texto transcrito abaixo:  
Art. 15. As eleições de Senadores, Deputados à Assembléa Geral, membros 
das Assembléas Legislativas Provinciaes, vereadores e juizes de paz 
continuarão a fazer-se nos dias e pelo modo determinados na legislação 
vigente, com as alterações seguintes:  
§ 19. O voto será escripto em papel branco ou anilado, não devendo ser 
transparente, nem ter marca, signal ou numeração. A cedula será fechada de 
todos os lados, tendo rotulo conforme a eleição a que se proceder.´As 
cedulas que contiverem signaes exteriores ou interiores, ou forem escriptas 
em papel de outras côres ou transparente, serão apuradas e separado e 
remettidas ao poder verificador competente com as respectivas actas. Depois 
de lançar na urna sua cedula, o eleitor assignará o seu nome em um livro 
para esse fim destinado e fornecido pela Camara Municipal, o qual será 
aberto e encerrado pelo respectivo presidente ou pelo vereador por elle 
designado, que tambem numerará e rubricará todas as folhas do memso 
livro. Quando o eleitor não souber ou não puder assignar o seu nome, 
assignará em seu logar outro por elle indicado, e convidado para este fim 
pelo presidente da mesa. 
Finda a votação e em seguida à assignatura do ultimo eleitor, a mesa lavrará 
e assignará um termo, no qual se declare o numero dos eleitores inscriptos 
no dito livro. O mesmo livro será remettido á camara municipal com os 
demais livros concernentes à eleição.  
A Lei não disse expressamente que era proibido o voto de analfabetos, mas deixou 
mascarado, pois cada eleitor deveria escrever o seu voto, podendo solicitar ajuda apenas na 
assinatura do controle, além de que o sujeito era obrigado a apresentar certa documentação 




enorme dificuldade em reunir toda a documentação necessária para votar. Somente com a 
Constituição de Federal de 1988 a situação dos analfabetos foi esclarecida, garantindo-lhes o 
direito facultativo ao Voto. 
Com a mentalidade de se educar o povo somente para que este pudesse votar, talvez 
fosse uma ótima ferramenta para se conseguir votos de outras classes sociais, mas na 
divulgação dos índices de analfabetismo, em diferentes países do mundo, o Brasil ficava na 
pior posição. Esse foi o verdadeiro fator motivador que alavancou o avanço da educação de 
jovens e adultos no Brasil. 
  Segundo Arroyo (2006, p. 19) ainda não se tem uma definição clara do que vem a ser a 
EJA, mas pode-se fazer um bom uso dessa “liberdade” para se construir uma educação de 
jovens e adultos voltada às reais necessidades dos educandos; e não somente para os 
interesses das classes dominantes, pois de acordo com o citado autor: “todo terreno quando é 
cercado, termina logo nas mãos de alguém ou de um proprietário”. 
A educação de jovens e adultos demanda abordagens e políticas educacionais variadas 
para este público, devido à sua diversidade. Educar universalmente não quer dizer 
simplesmente educar igualmente todos os indivíduos da sociedade. Educar é promover a 
equidade em sala de aula, favorecendo assim, o diálogo no processo ensino-aprendizagem.  
Paulo Freire (2002, p. 40) leciona que o processo de alfabetização de adultos demanda, 
entre educadores e educandos, uma relação de autêntico diálogo. Nesta perspectiva, portanto, 
os alfabetizandos assumem, desde o começo da ação, o papel de sujeitos criadores. Desse 
modo, para esse autor: “Aprender a ler e escrever já não é, pois, memorizar sílabas, palavras 
ou frases, mas refletir criticamente sobre o próprio processo de ler e escrever e sobre o 
profundo significado da linguagem”.  
Essa libertação, refletindo-se criticamente, não ocorre somente no campo cognitivo, mas 
deve acontecer, essencialmente, nos campos socioculturais e político, pois o conhecimento 
não é apenas cognitivo, mas político, e se realiza no seio da cultura. A evasão escolar é um 
dos muitos problemas que se tem observado e que dificultam a libertação sociocultural. Fato 
bastante polêmico em termos gerais, visto que, não só atinge os educandos como também é 
fonte de preocupação de professores, direção da escola e da secretaria municipal de educação 
principalmente pela falta de alternativas para manter os alunos inseridos no sistema de ensino 
(FREIRE, 2002, p. 61, 62, 71,72). 
Existe neste sentindo uma grande relevância da EJA, uma vez que se constitui como 




visando uma melhor capacitação para o mundo do trabalho e a construção da cidadania plena.  
Todas essas investidas tiveram o foco no combate ao analfabetismo, que é entendido 
como um processo construído historicamente, que, segundo Ferraro (2002), abrange desde 
quem não sabe ler e escrever como também se refere à condição de quem não responde 
adequadamente às intensas demandas sociais exigidas, pelo uso amplo e diferenciado da 
leitura e da escrita, ou seja, se refere inclusive ao analfabetismo funcional. 
  Após tentativas de melhorar a EJA, a Resolução CNE/CEB 1/2000 apresentou 25 
artigos que normatizam a modalidade dotando-a de autonomia. O artigo 5º dessa Resolução 
traz que: 
Art. 5º Os componentes curriculares conseqüentes ao modelo pedagógico 
próprio da educação de jovens e adultos e expressos nas propostas 
pedagógicas das unidades educacionais obedecerão aos princípios, aos 
objetivos e às diretrizes curriculares tais como formulados no Parecer 
CNE/CEB11/2000, que acompanha a presente Resolução, nos pareceres 
CNE/CEB 4/98, CNE/CEB 15/98 e CNE/CEB 16/99, suas respectivas 
resoluções e as orientações próprias dos sistemas de ensino.  
As resoluções em que esta faz referência determinam os parâmetros curriculares 
Nacionais do Ensino Básico, Médio e Técnico; e que o EJA deva seguir a mesma linha de 
adoção do conteúdo e também do modelo pedagógico dessas modalidades. A partir desse 
momento a EJA,  se configurou como uma modalidade de ensino com oferta obrigatória pelo 
Estado, assim como o Ensino Fundamental regular. Já o EJA, Ensino Médio, ficou com a 
mesma característica do modelo regular, onde o Estado é obrigado a promover as formas de 
acesso e permanência ao sistema de ensino. 
Novas perspectivas para a educação de jovens e adultos foram criadas de modo que o 
novo PNE 2011-2013, que estabeleceu 20 metas para serem cumpridas apresentam  duas que 
perpassam a EJA: extinguir o analfabetismo, inclusive o funcional e garantir oportunidade, 
respeito e atenção educacional aos jovens e adultos. Assim o PNE diz:  
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou 
mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 
reduzir em 50% (cinqüenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.  
Dentro da perspectiva de eliminar o analfabetismo, entra-se na problemática de romper 
a barreira principal de acesso à educação, que é a de trazer o aluno de volta para a escola e 
propiciar sua permanência. Com esse intuito o PNE propõe erradicar o analfabetismo, mas 
não define o modo, então é neste sentido que entra a proposta que pretendo apresentar neste  




Busquei desenvolver uma proposta de ensino diferenciada com metodologia de pesquisa ação 
que será tratada no próximo capitulo.   
Assim como o analfabetismo de letramento, o funcional está “incrustado” no mercado 
de trabalho e indica que os trabalhadores, na maioria das vezes, não tem o mínimo de 
conhecimento dos conceitos técnicos e científicos que estão associados ao trabalho que 
realizam. O novo PNE também estabelece metas para esse fim é o que diz o texto da Lei que é 
de “oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens 
e adultos, na forma integrada à educação profissional, nos ensinos fundamental e médio. 
  
CAPÍTULO 2 – EJA UM PUBLICO ESPECIAL – TEORIAS DE ENSINO-
APRENDIZAGEM.  
Para se trabalhar com a EJA é preciso considerar que se está lidando com 
um público diferenciado. Dessa forma, a metodologia usada nas outra modalidades de ensino 
não são adequadas a este público, então deve-se adotar pressupostos diferentes. Utilizando-se 
como fundamento a máxima da teoria da aprendizagem significativa de Ausubel, que explica: 
Se eu tivesse que reduzir toda a Psicologia da Educação a um único 
princípio, formularia este: de todos os factores que influenciam a 
aprendizagem, o mais importante consiste no que o aluno já sabe. 
Investigue-se isso e ensine-se ao aluno de uma forma consequente 
(AUSUBEL,1968, p. 59). 
Partindo da ideia de trabalhar com material potencialmente significativo, defendida por 
Ausubel, este trabalho tem a pretensão de considerar a vivência cotidiana do aluno da EJA, 
pois eles têm uma experiência de vida diferenciada em relação ao estudante do curso regular, 
que deve ser aproveitada como um diferencial para construir conceitos em sala de aula.  
Ainda de acordo com os ensinamentos de Ausubel, os indivíduos apresentam uma 
organização cognitiva interna: baseada em conhecimentos de caráter conceitual, sendo que a 
sua complexidade depende muito mais das relações entre conceitos do que o número de 
conceitos presentes. (MOREIRA, 1999. p. 38 e 39)  
Dentre essas relações entre conceitos existe uma espécie de sistematização, de tal forma 
que a estrutura cognitiva é compreendida, fundamentalmente, como degraus conceituais 
organizados de modo hierárquico de acordo com o grau de abstração e de generalização, em 
que cada aprendizado depende de um outro anterior, assim como uma escada que para 
alcançar o próximo degrau é preciso o degrau anterior. Dessa forma, a construção do 
conhecimento dentro de sala de aula passa a se configurar globalmente com a assimilação de 
determinados conhecimentos conceituais, selecionados socialmente como relevantes e 
organizados nas áreas de conhecimento. 




de outros conceitos, ou seja, é possível extrapolar para conceitos mais complexos, desde que 
exista subsunçores. Partindo desta premissa é possível conseguir que os alunos se interessem 
pelo conteúdo, porque de certo modo ele já possui um saber prático embora só não o relacione 
a conceitos teóricos. Começar com que o aluno já sabe é uma forma de contextualizar e tal 
tipo de aprendizado costuma ser muito mais duradouro do que os outros métodos.  
Para propiciar conhecimento precisa-se da vontade do aluno de aprendê-los, então é 
mais do que fundamental determinar em conjunto com os próprios alunos os conceitos que 
eles mesmos querem aprender. Isto é, envolvê-los em um diálogo para que o professor possa 
captar um pouco do conhecimento que o aluno traz, do saber da experiência, em sua estrutura 
cognitiva; dessa forma pode-se tomar as ideias de Freinet e Freire que desenvolveram 
trabalhos de conhecimentos construídos e de valorização da fala dos educandos.  
Cèlestin Freinet (1896-1966), além de idealizar a metodologia, também arquitetou toda 
a estrutura da escola de modo a viabilizar a dinamização do processo. O espaço idealizado por 
Freinet era uma espécie de reprodução da realidade, trazia o contexto da vida dos educandos 
para a escola, esquematizando, colocando a prática em linguagem teórica.  Para Freinet, cada 
aluno determina qual seria a sua produção escolar, o que estudar de acordo com o que já tinha 
aprendido, se autoavaliaria. Assim, Freinet propôs uma ruptura do sistema tradicional de 
provas e também uma ruptura da hierarquia do sistema escolar. Neste sentido as ideias são 
aceitas e compartilhadas, podendo partir de servidores, de alunos, de professores e  de 
diretores, seja quem for. Toda forma de expressão é considerada conhecimento comum a 
todos. 
Freinet (1957, p. 27) usa o poder da livre associação de pessoas para construir o seu 
movimento. Todas as pessoas são ouvidas, não há rigidez no processo. 
Ainda segundo Freinet ensinar é capacitar alguém a adquirir alguma competência, isto 
é, oferecer ferramentas para que o aluno consiga interpretar seu mundo de forma mais 
sistemática. Este educador tinha uma filosofia de trabalhar as práticas de senso comum, as 
coisas que as pessoas faziam para viver, enriquecendo-as com conceitos, tornando-as mais 
eficientes em construir conhecimento do que no processo de educação formal.  
A curiosidade do aluno, que é algo intrínseco ao ser humano, não é despertada com 
meios físicos externos ao sujeito. Freinet encontrou uma fórmula, que é tornar todo o 
ambiente do sujeito propício para isso, como por exemplo, um ambiente contextualizado que 
leve o aluno a refletir sobre o que vive e buscar explicações para os fenômenos que o cercam. 




significativa de Ausubel, onde o ensino leva em consideração o saber ingênuo do aluno. A 
esse respeito Perissé (2010, p. 30), explica que:  
A teoria clássica da tentativa e erro, que Freinet conhecia por intermédio de 
Pavlov, são acrescentados dois pontos essenciais – a tentativa deve ser feita 
em resposta a uma necessidade e, por outro lado, o acerto, que conduz à 
memorização espontânea do processo bem-sucedido, inclina à repetição, em 
situações similares, dos procedimentos realizados naquele processo. Eis a 
essência do aprendizado.  
Freinet dizia que a tentativa vem da necessidade e o acerto leva o sujeito a esquematizar 
o processo com a sua própria estrutura cognitiva, levando em consideração o que já sabia e o 
que ele queria saber a respeito de algo que prezava muito. Desta forma para Freinet a 
aprendizagem se dá pelo compartilhamento de ideias e pensamentos de forma linear, entre 
todos. É preciso ouvir para ensinar, como posso ensinar algo se eu não sei o que ele quer 
aprender? 
 Para Freinet o fracasso da escola se dá pelo método tradicional de ensino, pois não 
valoriza, como deveria a capacidade de ouvir o outro. O ensino das ciências se deve à 
admiração do sujeito pela ciência, o aluno deve ser atraído pelo fenômeno, ou seja, partir dele 
o desejo de conhecer o porquê daquilo.  
Considerando  o que Freire (1995, p. 37,39) lecionou, a EJA vai muito além da 
aprendizagem da leitura e da escrita, e se torna mais ampla quando se apresenta como uma 
expressão da educação básica. Não é possível aos educadores pensar em conteúdos estranhos 
à cotidianidade dos educandos, pois quando isso acontece aproxima-se do que Freire chama 
na pedagogia do oprimido de “educação bancária”. Portanto, é preciso pensar além dos 
conteúdos e procedimentos didáticos e aproximar-se do que está acontecendo no meio em que 
os educandos vivem na sua comunidade, no seu trabalho, na sua vida, na sua rua e até em sua 
família. 
Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. “O que 
quero dizer é o seguinte: quanto mais criticamente se exerça a capacidade de 
aprender tanto mais se constrói e desenvolve o que venho chamando 
'curiosidade epistemológica', sem a qual não alcançamos o conhecimento 
cabal do objeto” (FREIRE, p.13). 
Esta posição de Freire o leva a uma recusa e crítica ao ensino “bancário”,  que deforma 
a necessária criatividade do educando e educador. Contra o poder apassivador do ensino 
bancário, Freire alerta que é necessário que o educador em sua prática permita ao  educando 
manter vivo em si o gosto da rebeldia, que aguçando sua curiosidade e estimulando sua 




apassivador.(FREIRE, 2004, p. 13-14) 
A EJA como todo processo educacional, na perspectiva de Freire, deve considerar a 
pedagogia do oprimido, para estar a serviço dos oprimidos, ajudando-os a superar esta 
condição e colocando-os como sujeitos da construção da Nação. Essa modalidade de ensino 
deve ser concebida coletivamente com o grupo e não simplesmente preparada para eles. Por 
isso é preciso uma educação que trate os educandos com respeito e diálogo, atendendo 
sobretudo às suas necessidades. Este protagonismo que se sugere para os educandos deve ser 
um saber necessário aos educadores, que não podem ser considerados apenas como 
“instrumentos” de políticas públicas de educação, sejam elas quais forem. 
O diálogo é um dos temas centrais do pensamento de Freire. Ao analisar sua obra é 
possível ver essa expressão retomada nas mais diversas formas, marcando a coerência de seu 
pensamento. Para o citado autor o diálogo não é uma técnica ou uma tática, mas faz parte da 
natureza humana: “A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 
tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens 
transformam o mundo.” (FREIRE, 1985, p. 92) 
Freire (2004, p. 27-90) destaca ainda, os saberes necessários à prática docente, em que 
se tornam relevantes na perspectiva deste trabalho. Em relação a estes saberes, destaca-se: 
“ensinar exige respeito aos saberes dos educandos e do professor e à escola o dever de 
respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os das classes populares, chegam a ela” 
– saberes socialmente construídos na prática comunitária –, e também discutir com os alunos 
a razão de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino dos conteúdos.  Assim, 
aproveitar a experiência que tem os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas, pelo 
Poder Público, para discutir a poluição dos riachos e dos córregos e os baixos níveis de bem-
estar das populações é um imperativo. Cabe ao educador estabelecer uma necessária 
“intimidade” entre os saberes curriculares fundamentais e a experiência social que os alunos 
têm como indivíduos. 
Para Freire (2004, p. 17-18) ensinar exige criticidade. Não há ruptura entre a 
curiosidade ingênua e a criticidade, mas uma superação. Esta acontece quando a primeira, 
sem deixar de ser curiosidade, criticiza-se. Ao criticizar-se, ela se torna curiosidade 
epistemológica, metodicamente rigorosa. É fundamental para o ciclo gnosiológico a 
permanência da curiosidade, como inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento 
de algo. Não haveria criatividade sem curiosidade. A curiosidade é historicamente construída 




precípuas da prática educativa é desenvolver da curiosidade crítica, com a qual nos podemos 
defender de certos “irracionalismos” ou por excesso de “racionalidade” de nosso tempo. 
Freire diz que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a 
sua própria produção ou a sua construção. Este saber não apenas precisa ser apreendido pelo 
professor e pelos educandos, na sua razão de ser, mas também precisa ser constantemente 
testemunhado e vivido. Para tanto, é preciso que o discurso sobre a teoria seja o exemplo 
concreto, prático, da teoria. 
Freire (2004, p. 30) critica a ideia da inexorabilidade do futuro, indicando que ensinar 
exige a convicção de que a mudança é possível. Ele defende o “saber da História como 
possibilidade e não como determinação”. “Não sou apenas objeto da História, mas seu sujeito 
igualmente”. “No mundo da História, da cultura, da política, constato não para me adaptar, 
mas para mudar.” Daí a sua negação à pretensa neutralidade do estudioso, pois toda prática 
educativa é também política.  
Do ponto de vista do citado autor, não é possível estudar por estudar. Deve-se perguntar: 
em favor de que estudo? Em favor de quem? Contra que estudo? Contra quem estudo? 
Chegar-se-á à conclusão de que o estudo serve para a mudança: “É a partir deste saber 
fundamental: mudar é difícil, mas é possível, que vamos programar nossa ação político 
pedagógica, não importa se o projeto com o qual nos comprometemos se é de alfabetização de 
adultos ou crianças, se de ação sanitária, se de formação de mão de obra, etc.”.  
Não se trata de impor à população explorada que se rebele, que se mobilize, mas para 
que percebam, em termos críticos, a violência e a profunda injustiça que caracterizam sua 
situação concreta. E mais ainda, que essa situação pode ser mudada. Para tanto, como 
educador, é preciso aprimorar cada vez mais a leitura do mundo que esses grupos populares 
fazem de seu contexto imediato e da maior em que faz parte. Não se pode desconsiderar seu 
saber de experiência feito. Por isso, se por um lado não se pode adaptar ou se converter ao 
saber ingênuo dos grupos populares, de outro, não se pode impor-lhes arrogantemente o meu 
saber como verdadeiro.  
Desafiar – dialogicamente – o grupo popular a pensar sua história social como a 
experiência igualmente social de seus membros, vai revelar a necessidade de superar certos 
saberes que, desnudados, vão mostrar sua “incompetência” para explicar os fatos. Vale 
lembrar que a experiência que possibilita o discurso novo é social. Uma pessoa ou outra, 
porém, se antecipa na explicitação da nova percepção da mesma realidade. Uma das tarefas 




lo bem como estimular a generalização da nova forma de compreensão do contexto. 
Tendo com base de fundamentação teórica a corrente que esses pensadores seguem, o 
meu trabalho tem por proposta conhecer os alunos do segmento EJA do Centro Educacional 
04 e construir um material instrucional direcionado a este público, apresentado em forma de 
folhetim, que destaca a vivência do educando, dando a estes vez e voz.  
Desta forma para favorecer o interesse dos educandos os conteúdos serão selecionados 
tendo como eixo a história de vida dos alunos, partindo do cotidiano promovendo curiosidade 
pela sistematização do seu saber de experiência. 
 
  
CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA – LEVANTAMENTO E PROPOSIÇÃO 
PARA OS ALUNOS DO EJA DO CED 04 DO GUARÁ. 
Os estágios supervisionados obrigatórios 1 e 2 foram realizados na Escola de Educação 
de Jovens e Adultos do Centro de Ensino número 04 do Guará, o CED 04, colégio público 
mantido pelo Governo do Distrito Federal através de sua Secretaria de Educação. Trata-se de 
uma escola de classe média, localizada na Quadra 09 do Guará I ao lado da Estação Feira do 
Metrô. Nessa escola no período noturno é oferecida a modalidade EJA, é uma escola padrão, 
pois no período diurno é ofertado o ensino médio regular. Durante o estágio tive a 
oportunidade de conhecer melhor o sistema educacional nessa modalidade do ponto de vista 
do professor. 
Terminei o ensino fundamental no antigo supletivo e, o antigo 2º grau terminei em uma 
escola de EJA também no Guará o CED 01. O fato de ter cursado a EJA me motivou a 
estagiar em uma escola deste tipo, justificativa na hora da escolha do meu local de estágio e, a 
partir dessa motivação, senti o desejo de fazer algo por esta clientela. 
Durante o estágio tive a oportunidade de trabalhar com o prezado e dedicado professor 
João Batista Lopes, licenciado pela Universidade de Brasília e apaixonado pela educação. Foi 
uma pessoa que me motivou na construção deste trabalho de conclusão de curso, pois ele se 
preocupa com a qualidade da educação que seus alunos recebem para as suas vidas, e ele 
destaca “já que o tempo de curso do EJA é a metade da do Ensino Médio normal temos que 
nós preocupar com o que o aluno levará para sua vida”. 
Com a extensão do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), para o EJA através da 
Resolução nº 51, de 16 de setembro de 2009 os alunos passaram a contar com um material 
didático elaborado somente para esta modalidade, oferecido pela Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF). Contudo, ao trabalhar com o material percebi que a 
abordagem dos conceitos ocorre de forma muito superficial, o livro não contempla 
adequadamente o cotidiano aos alunos e deixa a desejar no quesito conceitual. A partir da 




supervisor, uma oportunidade de compor um material que considere os pressupostos dos 
autores, Ausubel, Frenet e Freire, com os quais  fundamentei  teoricamente esta monografia. 
Diante da situação vivenciada no estágio, percebi que ao final do semestre os alunos não 
tinham a habilidade de associar os conceitos químicos abordados em sala de aula com a vida 
cotidiana e desta forma não extrapolavam o que estudavam para outras situações análogas. 
Arrisco a expressar que se trata de uma forma de analfabetismo funcional e observo que a 
mantenção de tal proposta de ensino, apenas prolonga o problema destes alunos, o que não 
ajuda na formação de pessoas críticas, capaz de aplicar conhecimentos por ação reflexiva para 
outra instância. 
Então surgiu o desejo de proporcionar, para este público em particular da  EJA, um 
material que faça diferença. Desse modo, surgiu a ideia de produzir um folhetim em que os 
próprios alunos estejam inseridos como protagonistas de uma história e que a seleção de 
conceitos a serem abordados emergem do diálogo dentro da sala de aula. Com este propósito, 
em conjunto com o professor de química da escola, foi realizada uma pesquisa (levantamento) 
que buscou identificar os materiais de uso cotidiano, no/pelo trabalho que estas pessoas 
executam e determinar que noções da Química podem ser destacadas como importantes para o 
saber da experiência. A realização deste levantamento foi facilitada pela participação do 
professor que determinou uma pontuação atribuída àqueles que colaboraram com a pesquisa. 
Essa pesquisa foi uma parte fundamental do trabalho, pois a partir dos dados coletados 
foram selecionadas as histórias e os conteúdos a abordar, proporcionando uma dimensão 
bastante ampla da situação dos alunos da EJA do CED 04 do Guará. 
Para essa atividade foi utilizada a Internet com uma ferramenta desenvolvida pelo 
Google, como forma de interação com os alunos, apesar de nem todos os alunos terem acesso 
à Internet. Desta forma, foi utilizada uma moderna sala de informática da Escola com internet 
sem fio para todos. A ferramenta se chama Google Drive, isto é, Unidade de Disco, que dentre 
os recursos possibilita ao usuário criar e gerenciar um formulário que contemple a coleta de 
informações e gerenciamento dos dados. O Google Drive é de uso gratuito e de simples 
operação, o usuário gerente da planilha elabora as perguntas e junto com cada pergunta é 
possível inserir um texto base para orientar o aluno em sua resposta. 
Para participar da pesquisa é preciso ter noções muito básicas de informática. No 
trabalho em questão, o aluno apenas acessa a Internet e digita a sua resposta nos campos 
apropriados e ao final do questionário ele envia o seu trabalho com apenas um clique. Como 




automática com os dados na medida em que os alunos vão enviando suas respostas. Desta 
forma só foi preciso que eu analisasse as informações. 
Os alunos receberam orientações para acessar e responder a planilha, com o prazo de 
duas semanas para responder o formulário e enviá-lo. Quando a resposta não atendia ao 
solicitado foi possível orientar o aluno de forma a complementar ou melhorar as respostas. O 
professor da disciplina também teve total acesso às informações no modo editor, ou seja, 
podendo editar e gerenciar as informações. 
As perguntas foram elaboradas com a finalidade de coletar informações da vida dos 
alunos, isto é, saber quem são, de onde vem, com o que trabalham, o que sabem e até o que 
pretendem ser e fazer. Para o envio do formulário as respostas a todas as questões são 
obrigatórias. Segue o formulário com as questões para coleta de dados: 
 










O formulário foi respondido por 117 alunos, permitindo coletar uma série de 
informações que por outro meio seria muito mais desgastante. Foram escolhidos, por meio 
deste instrumento fruto do diálogo professor/aluno, ocorrido por meio da Internet, conteúdos a  
serem abordados na confecção do material. A escolha considerou os dados da investigação 
que se repetiram como forma de atender/motivar uma maior amplitude de alunos. 




turmas do primeiro período, duas do segundo e duas do terceiro. O professor da disciplina 
cedeu 20 minutos de cada aula para que eu pudesse apresentar a proposta aos alunos, que me 
receberam muito bem. Na apresentação comuniquei a finalidade da pesquisa e comentado que 
os dados seriam sigilosos e se acaso algum dado fosse publicado, isto só o faria mediante a 
autorização deles. O professor da disciplina apoiou o meu trabalho oferecendo um ponto para 
a composição da nota a quem participasse da pesquisa, o que provocou uma grande adesão ao 
projeto. 
Foi gravado um vídeo tutorial que explicou passo a passo como acessar, preencher e 
enviar o formulário da pesquisa e a disponibilização no youtube aos alunos. Este vídeo pôde 
ser acessado no endereço: 
http://www.youtube.com/watch?v=8jLiSVhO5Oc&feature=youtu.be. O objetivo do filme foi 
de  ajudar como fazer para responder ao formulário, que foi simples necessitando apenas  de 
uma noção básica de acesso à Internet para participar da pesquisa. 
Foi explicada a proposta aos alunos e coletados os e-mails deles um a um, para não 
correr o risco de mensagens inválidas. Do total de alunos 15% das turmas da EJA desta escola 
não tinham e-mail, então foi necessário criar uma forma alternativa, isto é, para todos os 
alunos que não tinham e-mail foi solicitado um número telefônico. Para isso, foi criada uma 
conta de e-mail e enviada posteriormente os dados dessa conta para o número de celular 
declarado. Houve também o problema de pessoas com muita dificuldade de acesso aos 
computadores e rede de internet, então para esses foi disponibilizado o horário de intervalo 
para auxiliá-los na Sala de Informática da Escola. 
O Gráfico abaixo apresenta uma síntese dos dados coletados nas salas de aula, no qual 







  Com base nos dados da pesquisa realizada em sala de aula foram tomados como 
conteúdos de maior importância os que estão relacionados à água, aos sabões e aos processos 
que envolvem a remoção de sujeiras. Estes conteúdos são abordados de forma mais dinâmica 
e menos conteudista, para facilitar o processo de compreensão. Como explicado 
anteriormente, a ideia é de relacionar sempre o vivido com os conceitos teóricos. Nesse 
sentido 44% dos alunos relataram manipular algum tipo de produto químico relacionado à 
limpeza doméstica e higiene pessoal, tanto para uso pessoal quanto para uso profissional. 
Com base nas respostas obtidas através do formulário, pode-se concluir que eles não têm 
conhecimento conceitual que os levem a interpretar o fenômeno da remoção da sujeira 
indesejada.  
O primeiro folhetim contém a história de uma dona de casa chamada Sonia Maria 
Ferreira Rodrigues, de 57 anos de idade, aposentada como aeroviária, residente no Guará I há 
20 anos, casada, mãe de três filhos, natural de São Paulo, que está cursando o terceiro período 
da EJA. Ela relatou manipular diversos tipos de produtos químicos relacionados à limpeza 
doméstica. Sonia não soube explicar como os produtos atuam, mencionou que os abrasivos 
são responsáveis pela remoção da gordura; e, disse por fim, que tem dificuldades de aprender 




Além de abordar os conceitos que estão relacionados à remoção da sujeira, foi 
trabalhado também, o que envolve a proteção pessoal e ambiental. Dentro desta perspectiva 
foram elencados como conteúdos potencialmente significativos: a saponificação como reação 
química envolvendo reagentes como ésteres e bases, e produto sabão; formação de 
emulssionantes; íons, e pH. Isso foi abordado para exemplificar o funcionamento do xampu 
nos cabelos. Quanto à abrangência dos conceitos foi conduzida com menor complexidade 
possível, pois conforme constatado em sala de aula através das aulas que acompanhei, os 
alunos tem uma grande dificuldade no que se refere a conceitos químicos e em aprender a 
disciplina. 
Destaca-se ainda no folhetim, a história de uma cabeleireira de 39 anos, que exerce essa 
profissão há 15 anos, estrangeira natural da República Dominicana, relatou que gosta da 
profissão e se interessa pelas curiosidades e fenômenos que envolvem a sua profissão. O uso 
de produtos de higiene pessoal e cuidados com a estética foi relatado por 40% dos alunos e 
7% foram capazes de identificá-los como produtos químicos, isso justifica abordar esse 




Erradicar o analfabetismo no Brasil, não deve ser somente letrar as pessoas e gerar 
estatísticas no Brasil como foi no início da Educação de Adultos no país. A história mudou o 
contexto que é outro e considera as necessidades da sociedade e os anseios do cidadão. No 
passado alfabetizar adultos era conspirar contra as elites dominantes, pois as pessoas 
adquiriam capacidade de gerar uma consciência ameaçadora; hoje, a história parece 
exatamente a mesma, porém à luz de novas legislações e novos agentes de educação esta 
barreira vem sendo quebrada. 
A legislação educacional evoluiu muito em se tratando de EJA, o que no início era 
somente facultado se tornou obrigatório e com parâmetros voltados somente para essa 
modalidade, dando direitos que podem ser exigidos e tomando como base os textos de normas 
e leis. Assim, foram estipuladas metas e investimentos para a modalidade o que gera uma 
cobrança por parte da sociedade. 
Há diversas formas de se trabalhar a educação, cabendo a cada educador com o seu 
conjunto ético, escolher qual corrente seria a melhor opção para exercer a docência. A 
corrente escolhida e que compõe a revisão bibliográfica deste trabalho é a que melhor 
representa os meus interesses. Ou seja, é a contribuição na formação de cidadãos mais 
atuantes e que se reconheçam parte do meio em que vivem, tornando-se agentes atuantes de 
suas vidas e não somente vítimas de ações sociais de estatística. 
A missão é trabalhosa exige dedicação e estudo. É preciso muito mais do que somente 
entrar em sala de aula com um conteúdo elaborado universalmente para qualquer turma, 
porque como já foi dito deve ser valorizada a fala do aluno para que a aprendizagem seja 
efetiva, isto é, o que ensinar deve ser potencialmente significativo, como diz Ausubel.  
A escola é dotada de personalidade própria e cada aluno traz consigo uma história e uma 
experiência diferentes para dentro de sala de aula. Por si só o que cada aluno trás de 
conhecimento, na sua área de atuação, deve ser organizado e generalizado para todos os 
alunos da escola e assim, teríamos grandes formadores de opinião e pessoas capazes de 




conhecimento teórico que lhes faltam e sim organizar as ideias dos alunos e as enriquecer com 
conceitos importantes para as suas vidas. Ninguém mais detém o conhecimento, ele é 
acessível a todos, pois sabemos que a internet possibilitou a descentralização das informações. 
Para que isso seja possível é preciso estar aberto a novas ideias; ouvir o aluno e as 
outras pessoas envolvidas no processo educacional. Não é lógico se fechar ao contexto da 
escola, uma vez que ela deve ser agente de transformação verdadeira também, principalmente 
na EJA. A atividade de ouvir, coletar informações e tratar dados para se preparar as atividades 
educativas é muito dispendiosa e muitas vezes inviável, neste sentido a Internet vem como a 
nova ferramenta aliada à educação, pois possibilita a inclusão digital, otimiza o tempo e o 
espaço em um só ambiente de trabalho possibilitando a conexão da escola com o aluno fora 
dela. 
Ao realizar este trabalho percebi, com base nos dizeres de Paulo Freire a respeito da 
Pedagogia da Autonomia (2004) que: “Ensinar exige a convicção de que a mudança é 
possível”. A experiência que tive, dentro e fora de sala, ao escrever esse trabalho me 
possibilitou a estar mais próximo à realidade da educação brasileira, vivenciando o que 
realmente acontece na prática e não somente o que é referenciado nos livros.  
Não há literatura que supere o valor de conhecer pessoalmente o saber cotidiano de cada 
aluno e entender que eles têm um grande potencial de aprender os conceitos de química 
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